
É-¥}             ACOALUMINIO,TAMANH0NQ08.PIARA   '#yú&S    i-,=,çJZ£9-
---._ _-

26

PINCEL REDONDO, CABO EMMADEIRAECERDASDEPÊLO LIJQ<

eC>T+ C>e1 C> C) 0 Cj 0
R$ 3,49 R$ 942,30SINTÉTICO E VIROLA DEALUMINIO,TAMANH0NQ 04. CjZj m CN H T+ t\Cq

27

PINCEL  REDONDO,  CAB0  EMMADEIRAECERDASDEPELO LL]C)<

C>0 eC)+ 0 C> 0 0 0
R$ 4,37 R$ 1.179,90SINTETICO     E     VIROLA     DEALUMINIO,TAMANHONQ06.

C)Zj 1 CY) N T+ r+ t\N

28

PINCEL      TIPO      MARCADORPARAQUADROBRANCO,COMPONTADEACRÍLICODE
LL]C)<

CjCD C>CO Cjt C)C1 0T+ CjCq C>
R$ 7,46 R$  1.939,604.OMM         REDONDA,        COMSECAGEMRÁPIDAEFÁCILREMOÇÃO,CORAZUL.

C=Zj ®CN

29

PINCEL      TIPO      MARCADORPARAQUADROBRANCO,COMPONTADEACRILIC0DE
LL]fj<

CjCD 0CO C,q 0CY) 0T+ 0r{ C>
R$ 7,50 R$  1.950,004.OMM         REDONDA,        COMSECAGEMRÁPIDAEFÁCILREMOÇÃO,CORPRETA.

C)Z= ®N

30

PINCEL      TIPO      MARCADORPARAQUADROBRANCO,COMPONTADEACRILICODE
LL]C)<

C>a) eCO C>d C>Cn 0T+ C>Cq Cj
R$ 7,46 R$ 1.939,604.OMM         REDONDA,         COMSECAGEMRAPIDAEFÁCILREMOÇÃ0,CORVERMELHA.

C)Z= ®Cq

VALOR TOTAL DO LOTE 05 R$ 57.408,20

LOTE 06 -AMPLA PARTICIPAÇÃO

ITEM

tl]C)
V] >

tLÉÊ a a u] I< VALOR VALOR
ESPECEFICAÇÃ0 <É= E1u allÉ= Ed

Z< ÊEll- E- ESTIMADO ESTIMADOIZ= u t^ uI CÉu IÉ£u C^ 0E-
UNIT TOTAL

1

E.V.A EMBORRACHADO ,DIMENSÕES40X90CM , PCT COM E-0u=
0C) C>0t+ C>rú C)CN C3N e+ C>r`CN

R$ 36,24 R$ 9.784,80
10

1

2
E.V.A EMBORRACHADO <

CjCj eCj C>0 Cj0 CjCj CjCj 00`
R$ 8,48 R$ 8.395,20ATOALHADO, DIMENSÕES  40 X 48

=I
CM , CORES VARIADAS.

0LL, CV1 CV) 1 T+ T+ CN 0,

3
E.V.A EMB0RRACHADO COM <=

C>

R$ 8,48 R$ 12.974,40GLITER , DIMENSÕES  40 X 48 CM , I 0C> 00 C>C3 CjCj 0Cj 00 m
CORES VARIADAS. C)LL ¢ + CY1 T+ Tl + L®T+

4
E.V.A  EMB0RRACHADO <

C>e C>Cj Cj0 C>Cj 00 00 CjCr`
R$ 8,31 R$ 8.226,90ESTAMPADO , DIMENSÕES  40 X 48 =I

CM , CORES VARIADAS. 0L m CY) 1 T+ - CN Cr`

5
E.V.A GLITTER 40CMX60CM, CORES C)Z= 0 e C> 0 0 0 Ü

R$ 8,05 R$ 4.057,20DIVERSAS.
LJ1t+ LJlT+ CJT-1 Ü q CO 0LJl

Ii=J¢J-
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6

TNT, MEDIND0  1,40X IM,GRAMATURA40G,CORESVARIADAS. C)cE:LLL)= 0C>lr)t+ C>CjLJ1T+ 0LJ1t` 0LJ1r` 0LJ1t\ C>00T+ LJlCq®Ln

R$ 4,02 R$2.         ,50

7

CARTOLINA COMUM, MATERIALCELULOSEVEGETAL,GRAMATURA <= 0 Cj C3 0 0 0 0®
R$ 1,62 R$ 2.041,20150, MEDINDO  50X 66 CM, CORES

IC) 0CY) C>íY) 0Cq LJlt+ lJlT+ CjCvl rdT+

VARIADAS.
LII

8

CARTOLINA DUPLA FACE,MATERIALCELULOSEVEGETAL, <= 0 C> C> 0 0 C> 0lJ1
R$ 2,31 R$ 3.118,50GRAMATURA 180, MEDINDO 48X 60

IC) 0+ Cj+ C>CN 0T+ eT+ C>m CV)1

CM, CORES VARIADAS.
L=I

9

CARTOLINA DUPLEX, MATERIALCELULOSEVEGETAL,
É 0 0 e C> 0 0 0LJ1

R$  1,84 R$ 2.484,00COMPRIMENTO 960MM , LARGURA
I0 0Ü e+ 0Cq C>T+ 01 0m CY)1

660MM ,CORES VARIADAS.
L=I

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 73.694,70

LOTE 07 -  COTA ME E EPP

ITEM ESPECEFICAÇÃO

LL]Ê)<aIZ=

Íu Êun
tLüalC)®I C^Íu áZ<I=u t®É=E-C^ I=eLl. VALOR VALOR

ESTIMADOUNIT ESTIMADOTOTAL

1
E.V.A EMB0RRACHADO , DIMENSÕES 0u<al C>0T+ C>C>T+ Cjr1 CjCu C) 0+ Cj R$ 36,24 R$  1.087,2040 X 90 CM , PCT COM  10 CN íY1

2
E.V.A EMBORRACHADO < 0 0 0 Cj C> eC>Cq C>

R$ 8,48 R$ 932,80
~

ATOALHADO, DIMENSOES  40 X 48 I Cj 0 0 C> C> T+

CM , CORES VARIADAS.
0LL, CO Cr) 1 T+ T+ T+

3
E.V.A EMB0RRACHADO COM GLITER <

0C> C>Cj 0CJ 00 C>CJ 0C> Cjr`
R$ 8,48 R$  1.441,60DIMENSÕES  40 X 48 CM , CORES

=I
VARIADAS.

CJLL t + CYl 1 T+ q T+

4
E.V.A  EMBORRACHAD0 ESTAMPADO <

eC> C>e C>0 CjC> 0C> CjC> eT+
R$ 8,31 R$ 914,10DIMENSÕES  40 X 48 CM , CORES

=I
VARIADAS.

C)L=I m Cn 1 T+ 1 ru Tl

5
E.V.A GLITTER 40CMX60CM, CORES C)Zj C> C> 0 Cj 0 C> ® R$ 8,05 R$ 450,80DIVERSAS.

LJ1H LAT+ C>T+ Ü + CO Ln

6
TNT, MEDINDO  1,40X IM, CZ:LLIJ= C>C> C)0

C> 0 0 C>0
LJl

R$ 4,02 R$ 2.512,50GRAMATURA 40G, CORES VARIADAS. LJ1T+ lJ1T+ LJ1r` LJlt\ lnt\ eTl rq®

7

CARTOLINA COMUM, MATERIAL <=
C> 0 e Cj 0 C= 0

R$  1,62 R$ 226,80
CELULOSE VEGETAL, GRAMATURA
150, MEDINDO 50X 66 CM, CORES

I0 Cjm 0CO CJCq Ln1 LnT+ 0m +T+

VARIADAS.
L=I

8

CARTOLINA DUPLA FACE, MATERIAL <=
Cj C) Cj Cj CJ C> 0

R$ 2,31 R$ 346,50
CELULOSE VEGETAL, GRAMATURA
180, MEDINDO 48X 60 CM, CORES

IC) C>+ 0q 0Cq CjT+ Cj1 0m LJlt+

VARIADAS.
LI1

I=J=1-



CARTOLINA DUPLEX, MATERIALCELULOSEVEGETAL,

PI<=ARC,0A'ri00Cj
YY0

:üt   ``   .``--:-`.4ZÇ-`Q,3/C>

9
COMPRIMENTO 960MM , LARGURA

I0 0+ 0+ C>CN 01 C>1 0CY1 lJlt+ R$ 1,84 R$ 276,00

660MM ,CORES VARIADAS.
B1

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 8.188,30

LOTE 08 - EXCLUSIVO PARA ME E EPP

ITEM

EI]É=<
EllCA>ÊQ a aN      CA         =         VALOR VALOR

ESPECEFICAÇÃO a- EL'u La
= =i ÊElll.C^

Elll, ESTIMADO ESTIMADO
Z= u V' CJI u =LI-u eL

UNIT TOTAL

1

BARBANTE,NATURALDE   SISAL,COM50FIOS,EMBALAGEMCOMIDENTIFICACA0DOPRODUTO,MARCA

0I
C> C> 0 C> 0 C> Cj R$ 13,75 R$  1.237,50DO           FABRICANTE,DIMENSAO50M,ROLOAPROXIMADAMENTE850GR,AVULSO1.0ROLO 0cE: Cu N T+ T+ T+ Cu ®

2

BEXIGA                         EMBORRACHA,NQ7.0,
LL]E-

C> 0 C> 0 C> 0 e
R$ 11,54 R$  12.117,00CO RES         VARIADAS 0u C> e Ln C> LJ1 Ln LJ1

PACOTE       COM       5 0UNIDADES. =
Cq N T+ t+ T+ N Cj1

3

ETIQUETA ADESIVALACREOURO/PRATA LL)L0

Cj Cj C> 0 Cj C> 0
R$ 10,33 R$ 1.859,4012MM, CONTENDO210UND. u= + + N Cu rl + COT+

4

EXTRATOR DEGRAMPOS,EM LIJQ<

C> 0 0 0 Cj 0 0
R$ 5,75 R$ 1.035,00METAL, TIPOESPÁTULA.

C)Z= + Ü CN Cu ru + COrJ

5

EXTBATOR DEGRAMPOS,EMMETALREVESTIDOCOMPLÁSTICO,TIPOPIRANHA.REMOVEM

LIJCj<

0 C> C3 C> e C> 0 R$ 5,74 R$ 459,20GRAMPOS Ng10,24/6E2;6/6,DIMENSÕES56X38X45MM,PESO25GRAMAS.
C]Zj Cq Cq T+ T+ t+ 1 CO

6 FELTRO EM CORES
0cÉE-

0 C> ln IJl Ln 0 LJl R$ 27,85 R$  1.253,25VARIADAS. BJ= T+ T+ T+ +

ã



t  ffl,J*MOLHADEDOSEM

•        GoVERWoACOLZJ MUN'PI CIPALAR

A"DE
/,

vÜ€ê

.•`-.`-`..:.``á%;-\0,1

PASTA NAO C)
CjN 0N 01 Cj1 01 C,CN 0Ch R$ 3,83 R$ 344,70

+',`
7 GORDUROSO,ATÓXICO,COM  12

<QZ

GRAMAS.
= • .  (-L  .,

8

PALITO PARACHURRASCO,PACOTECOM 100UNIDADES. LZJE-0u=
0Ü C)+ C)Cu 0N CjCu 0+ C3COT+

R$ 7,16 R$  1.288,80

9

PILHA ALCALINA,TAMANH0MÉDIOTIPOC,1,5V,CARTELACOM01UNIDADE,COMDADOSDEIDENTIFICAÇÃODOPRODUT0EMARCAD0FABRICANTE.

LL]E_C)u=

0N CjCq C>T+ 0T+ C=t+ 0rq C>® R$ 6,30 R$ 567,00

10

PILHA ALCALINA,TAMANH0AA,1,5 V,CARTELACOM02UNIDADES,COM

LIJE-0u=
Cj 0 e e Cj 0 0 R$ 7,72 R$ 694,80DADOS DEIDENTIFICAÇÃO DOPRODUTOEMARCAD0FABRICANTE. Cu Cq T+ + T+ N 0\

11

PILHA                PALITO,ALCALINA,TAMANHOAAA,1,5V,CARTELACOM02UNIDADES,COMDADOSDEIDENTIFICAÇÃODOPRODUT0EMARCADOFABRICANTE.

LL]EIC)

0 Cj C> C> C> C> Cj R$ 8,47 R$ 762,30u= N CN 1 1 T+ rq 0\

12
PRAN CHETA            EMACRÍLICO,CRISTAL,TAMANHOA4.

LL]C)<

Cj 0+ 0rd CjCq 0N C>CN C)
R$ 25,93 R$ 4.148,80C)Zj q ®T+

13

REGUA      GRADUADATRANSPARENTE,MEDINDO30CM,SUBDIVISÃOEMMM

LIJCa<a

C>0 Cje 0 e 0 Cj CjCu
R$  1,90 R$ 798,00

COM   N0   MÍNIMO   3MMDEESPESSURAE35MMDELARGURA. Zj T+ t+ ® ® Ü ® +

14

REGUA      GRADUADAEMPOLIESTIRENO,COMESCALADE
LIJC)<C)

Cj 0 C> e 0 C> CJC>
R$ 5,09 R$ 509,00

PRECISÃ0,  MEDINDO50CM. Zj r{ N N T+ T+ Cq T+

:-_É;'I
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15

TINTA               GUACHEATÓXICA,COMPOSTAPORRESINA,ÁGUA,

= Cj 0 0 0 Cj

Ü'0

C>a3
R$ 5,99

.r_,R$4.073,20

PIGMENTOS                   ECONSERVANTES.CAIXACOM06UNIDADESDE15MLCADA. <u C)Cq C>Cu
CXJ Ü CO CO ®

16

TINTA               GUACHEATÓXICA,COMPOSTAPORRESINA,ÁGUA,

LIJCj<

00 C>0 C>CO 0CO Cj+ CjaJ Cja)
R$ 9,35 R$ 4.488,00

PIGMENTOS                  ECONSERVANTES,CORESVARIADAS,FRASCOCOM250ML.
QZj T+ T+ d

17

TINTA                     PARAARTESANATO,SOLÚVELEMÁGUA,ACABAMENTO

LZJCj<CjZj
C, 0 0 Cj C> Cj 00

R$ 19,00 R$ 9.500,00
FOSCO,           SECAGEMRÁPIDA,CORESVARIADAS.FRASCOCOM250ML.

Ln1 LJl1 CO Ü CO LJ1

18

TINTA                      PARAPINTURAFACIAL:CREMOSA,ATÓXICA,EMBALAGEMCOM6CORESDIVERSAS,DENOMÍNIMO4GRAMASCADA.EMBALAGEMCOMIDENTIFICAÇÃODOPRODUTO,MARCADOFABRICANTEEpRAZ0DEVALIDADE.

LL)Cj<CjZ=

0Cq C>N 01 C>1 C>T+ CJCN 0Cr R$ 22,20 R$  1.998,00

19

TINTA PARA TECIDO,ACABAMENTOFOSCO,CORESVARIADAS,FRASCOCOM250ML. LL]C)<CjZj
C>C>T+ 00T+ C>CO 0+ 0 C>CO

e0Ü
R$ 22,21 R$ 8.884,00

20

TINTA                  SPRAY,FRASCOCOM150ML,CORESVARIADAS. LL]Cj<C=Z=

CjCd CjC1 CjT+ 01 01 CjN C>0\ R$ 19,61 R$ 1.764,90

VALOR TOTAL DO LOTE 07 R$ 57.782,85R$451.178,94

VALOR GLOBAL
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1.2.9    0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem
Decreto Federal nQ 10.818, de 27 de setembro de 2021.

de.uxài"ftHÉ
\

1.2.10  0  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  contados  da  data  da
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.11  0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

®

®

A aquisição de material de expediente para atender as necessidades da secretaria do
trabalho   e   desenvolvimento   social   e   seus   programas,   no   âmbito   do   município   de
Acopiara/Ce,  faz  necessário  para  a  manutenção  das  Atividades  Administrativas,  onde  a
Secretaria     do     Trabalho     e     Desenvolvimento     Social     realiza     diversas     atividades
administrativas  que  demandam  o  uso  contínuo  de  materiais  de  expediente,  tais  como

papéis,  canetas,  envelopes,  entre  outros.  A  aquisição  desses  materiais  é  essencial  para
garantir a operacionalidade diária dos serviços prestados à população.

Ao   utilizar   materiais   de   expediente   de   qualidade   adequada   contribui   para   a
eficiência   e   eficácia   das   atividades   realizadas   pela   Secretaria.   A   disponibilidade   de
materiais  adequados  também  impacta  diretamente  na  produtividade  e  na  qualidade  do
trabalho  desenvolvido  pelos  servidores,  e  com  a    aquisição  planejada  e  em  quantidade
adequada de materiais de expediente possibilita a economia de recursos públicos, evitando
compras emergenciais com preços elevados e otimizando os gastos da Secretaria, além de
atender    às  Normas  e  Padrões  Administrativos,  onde  a    regularidade  na  aquisição  de
materiais    de    expediente    assegura    o    cumprimento    das    normas    e    procedimentos
administrativos    estabelecidos,    contribuindo    para    a   transparência    e    para    o    bom
funcionamento das atividades do órgão público.

Por  fim,  manter  um  estoque  adequado  de  materiais  de  expediente  permite  à
Secretaria   responder   prontamente   a   demandas   inesperadas   ou   emergenciais,   sem
interrupções  nos  serviços  prestados  à  comunidade,  além  do  que,  a  disponibilidade  de
materiais  de expediente adequados é fundamental para o desenvolvimento  de projetos e

programas sociais promovidos pela Secretaria, facilitando a comunicação, a documentação
e a gestão dessas iniciativas.

Portanto,  a  aquisição  de  material  de  expediente  se  faz  necessária  para  garantir a
continuidade  e  a  eficiência  das  atividades  da  Secretaria  do  Trabalho  e  Desenvolvimento
Social  no  Município  de Acopiara/CE,  contribuindo  para  a melhoria  dos  serviços  públicos

prestados à população e para a otimização dos recursos financeiros disponíveis.

A  falta  de  material  de  expediente  para  atender  às  necessidades  da  Secretaria  do
Trabalho  e  Desenvolvimento  Social  e  seus  programas  pode  ocasionar  diversos  impactos

Jffle-
©  Av. José Mãrques Filho, N° 600 - Ceiitro
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negativos,  tais  como:   Interrupção  das  Atividades  Administrativas,  pois  sem-/

®essenciais   como   papel,   canetas,   toners   de   impressora,   entre   outros,   as   atividades

administrativas da Secretaria podem ser interrompidas ou severamente prejudicadas. Isso
inclui  dificuldades  na  comunicação  interna  e  externa,  na  documentação  de  processos,  na
impressão de relatórios e na realização de outras tarefas cotidianas, atrasos e lneficiências,

pois a falta de material pode resultar em atrasos na realização de projetos, na resposta a
solicitações  da  comunidade  e  na  execução  de  programas  sociais.   Isso  compromete  a
eficiência dos serviços prestados pela Secretaria e pode afetar negativamente a percepção
da  população  sobre  a  qualidade  do  atendimento  oferecido,  além  da  desmotivação  dos
Servidores,  pois  com  a  escassez  de  material  de  expediente  pode  impactar  o  moral  dos
servidores, que podem se sentir frustrados ao não conseguirem desempenhar suas funções
adequadamente  devido  à  falta  de  recursos  básicos.   Isso   pode  resultar  em  queda  na

produtividade e no engajamento  dos  funcionários, além  do  descumprimento de  Prazos  e
Normativas,  a  falta  de  materiais  pode  levar ao  descumprimento  de  prazos  estabelecidos

para  entregas  de  relatórios,  documentos  e  outras  obrigações  legais.  Além  disso,  pode
comprometer    a    conformidade    com    normativas    internas    e    externas    que    exigem
documentação  precisa  e  oportuna.  Tudo  isso  impacta  na  imagem  institucional,  onde  a
incapacidade  de  fornecer  um  serviço  público  eficiente  e  de  qualidade  devido  à  falta  de
material  de  expediente  pode  prejudicar  a  reputação  da  Secretaria  perante  os  cidadãos,

parceiros e órgãos fiscalizadores, Isso pode gerar desconfiança e críticas sobre a gestão dos
recursos públicos.

Portanto,   é   crucial   que   a   Secretaria   do   Trabalho   e   Desenvolvimento   Social   de
Acopiara/CE  mantenha um  suprimento  adequado  de  material  de  expediente  para  evitar
esses problemas e garantir a continuidade e eficiência de suas operações administrativas e
serviços prestados à comunidade.

®        Da)ustificativadadespesa
2.1.      |ustificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar.

Conforme   previsto,   no   Estudo   Técnico   Preliminar,   elaborado   pelos   setores   técnicos
competentes,   esse  processo   de  licitação   se  dará  por  meio   de  registro   de  preços   na
modalidade  pregão  eletrônico,  por  entender  ser a  melhor  escolha  de  modalidade  para  a
aquisição de produtos, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21, J.n verbJ.s..

Art 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

11 -processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

111  -  determinação  de  unidades  e  quantidades  a  serem  adquiridas  em  função  de  consumo  e  utilização

prováveis,  cuja  estimativa  será  obtida,  sempre  que  possível,  mediante  adequadas  técnicas  quantitativas,
admitido o fornecimento contínuo;

^C-R^
©  Av. José Marques Fiiho, N° 600 -CentrQ       'â{Ê

CEP: 63.560~000 £àsdsÀ:fi5n6a5n_::sgagco„apmail.com



GOVERN0   MUNICIPAL   BE

ACOPIARA   'ri,'ú&,ê
IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam a

m,Em H

deterioração do material;

'...`..

®

®

(...)

Ademais,  o  registro  de  preços  permite  que  a  administração  pública  realize  contratações
futuras, conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado. Isso
evita a formação de estoques desnecessários ou a contratação de quantidades superiores à
demanda,  gerando  economia  e  eficiência.  |á  o  pregão  eletrônico  é  uma  modalidade  de
licitação  que  favorece  a  ampla  participação  e  a  competitividade  dos  fornecedores,  pois

permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de um sistema eletrônico.
lsso reduz os custos e os riscos de fraudes, além de aumentar a transparência e a celeridade
do processo.

Esse  é  um  procedimento  auxiliar,  assegurado  na  legislação  que  rege  as  contratações

públicas, conforme vemos a seguir:
Art. 78, São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:

I - credenciamento;

11 - pré-qualificação;

111 - procedimento de manifestação de interesse;

IV - sistema de registro de preços;

V - registro cadastral.

0  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  uma  ferramenta  que  facilita  a

gestão   e   o   controle   das   contratações   públicas,   pois   permite   que   a   administração
acompanhe e fiscalize os preços praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os
registros que se tornarem desvantajosos ou inviáveis. Além disso, o sistema eletrônico gera
dados e informações que podem ser usados para o planejamento, a avaliação e a auditoria
das contratações.

E ainda, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico

preliminar,  que  caracteriza  essa  aquisição  como  comum,  de  fornecimento  contínuo,  para
registrar preços para aquisição de bens, cujo critério de julgamento será o MENOR PREÇOS
nos temos do inciso XLI, do art. 6Q da 14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E
ainda  a  modalidade  pregão  está  previsto  no  art.  28  da  lei  supramencionada,  conforme  a
se8uir:

Art. 28. São modalidades de licitação:

I - pregão,

11 -concorrência;

111 -concurso;

IV - leilão;
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§    1Q   Além   das   modalidades   referidas   nocaputdeste   artigo,   a   Administração   pode   servir-se   dos

procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lc`i.

§  2Q  É  vedada  a  criação  de  outras  modalidades  de  licitação  ou,  ainda,  a  combinação  daquelas  referidas

no caput deste artigo.

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações públicas, pois

permite  que  a  administração  incorpore  critérios  ambientais,  sociais  e  tecnológicos  nas
especificações  dos bens  e produtos,  bem  como  nas  condições  de  execução  dos  contratos.
Isso  contribui  para  o  desenvolvimento  econômico,  social  e  ambiental  do  município,  em
consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/2124.

Portanto,  o  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  a  melhor  escolha  de
modalidade para a aquisição de bens e produtos, previstos na Lei Federal 14.133/21, pois
oferece vantagens  como  economia,  eficiência,  competitividade,  transparência,  celeridade,

gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.2 |ustificativa para o parcelamento ou não do objeto:

Conforme previsto nos estudos técnicos preliminares, o parcelamento para a contratação
em  tela,  não  é  aceitável  por  não  haver  viabilidade  técnica,  pois  os  itens  dos  objetos  se
configuram   sistema   único   e   integrado,   e   parcelar   o   mesmo   em   lotes   aumenta   a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei
nQ   14.133/21  diz  no  artigo  40,  inciso  V  alínea  b.  Pois,  os  lotes  podem  gerar  maiores
vantajosidade  para  o  município  com  a  entrega  de  produtos  de  qualidade  bem  como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público,

Vejamos o que diz a legislação:

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

11 -processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

111 - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização
prováveis,   cuja   estimativa   será   obtida,   sempre   que   possível,   mediante   adequadas   técnicas
quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;

(...)

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

0  não  parcelamento  ainda  pode  ser  justificado,  como  uma  forma  de  otimizar  a  gestão
financeira,   possibilitando   uma  melhor  adequação   ao   orçamento   disponível,   conforme

previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei.
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do parágrafo 3Q do art. 40 da Lei Federal nQ 14.133/21.
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0  fornecimento  de  material  de  limpeza,  gêneros  alimentícios,  higiene  pessoal  e  demais
insumos  para  as  Secretarias  requer um  processo  administrativo  meticuloso,  que  englobe
desde a identificação das necessidades até a formalização do contrato com os fornecedores
selecionados.    Este    procedimento,    embasado    em    especificações    técnicas    claras    e
transparentes, é fundamental para garantir a eficiência na gestão dos recursos públicos e o
adequado atendimento às demandas das secretarias e de seus usuários.

3.2 Das especificações da entrega do produto

3.2.1  É  de  responsabilidade  da  contratada  realizar  a  entrega  dos  produtos  nas  datas  e
locais  determinadas  e  previamente agendada com  os  órgãos  contratantes,  no  horário  de
funcionamento do órgão;

3.2.2  A  contratante  irá  disponibilizar  o  endereço  com  os  horários  de  funcionamento  a
serem entregues os produtos, sendo vedado a entrega de matérias em finais de semana e
feriados,  salvo  os  casos  de  necessidades  dos  serviços  essenciais  como  hospital,  limpeza
urbana, dentre outros.

3.2.3  Todos  os  produtos  serão  entregues  a  contratada,  contendo  todos  os  parâmetros  e
especificações  pertinente  a  cada  produto  e  material,  devendo  a  nota  fiscal  conter  os
carimbos de identificação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA e do Responsável Técnico

pelo recebimento dos produtos.

3.2.4 A empresa deverá no momento da Emissão da Ordem de compra, realizar a entrega
do produto no prazo estipulado, sob pena de notificação, deverá emitir Documento  Fiscal,
identificando os produtos entregues de acordo com o especificado no DFD, ETP e Termo de
Referência   e   apresentando   a   mesma   ao   fiscal   do   contrato   responsável,   que  emitirá
documento de recebimento do produto;

3.2.5  Dúvidas/  questionamentos  referentes  à  entrega  dos  produtos,  devem  ser  tratadas
com o fiscal do contrato, e se necessário, quando se tratar de decisões omissas, com a autoridade
competente.

4.1.       Da classificação daaquisição;

4.1.1    Trata-se de aquisição de bens cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso
XIII,  do  art.  6Q  da  Lei  Federal  14133/21, a ser contratado mediante processo  de licitação

para  registro  de  preços  na modalidade pregão  eletrônico,  com  fulcro  no Art.  28  Inciso  1,^C-^
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concomitante Art. 40, inciso 11 e Art. 78 inciso IV, da lei
2021.
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4.2        DO Fornecimento:

4.2.1    0  fornecimento do  objeto  será sob demanda, de forma contínua, nos termos da lei
citada.

4.3       Daforma e critériosde seleção do fornecedor:

4.3.1     0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para
Registro de Preços, na modalidade PREGÃ0, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇOS por Lote;

4.3.2     0  fornecedor  detentor  do  MENOR  PREÇOS  será  convocado  à  apresentar  os  documentos
referentes a sua habilitação

4.4 Exigências de habilitação

4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação ]urídica:

4.4.2.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da }unta Comercial da respectiva sede;

4.4.3.     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de
Microempreendedor lndividual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenti cidade no Síti o hHpâi44"w.gov.br/em !)r_eLÍ±a£i±±£2g£2±:i£2±iíp±±2±:£±2ni2±:£2£2n£±±±±±±r;

4.4.4.   Sociedade   empresária,   sociedade   limitada   unipessoal   -   SLU   ou   sociedade
identificada  como  empresa individual  de  responsabilidade limitada  -  EIRELI:  inscrição  do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

(ip         cargo da Junta comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

4.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  }unta  Comercial  da  unidade
federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será
considerada como sua sede.

4.4.6.  Sociedade  simples:   inscrição  do  ato  constitutivo  no   Registro   Civil  de  Pessoas

Jurídicas   do   local   de   sua   sede,   acompanhada   de   documento   comprobatório   de   seus
administradores;

4.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo    da    filial,    sucursal    ou    agência    da    sociedade    simples    ou    empresária,
respectivamente,   no   Registro   Civil   das   Pessoas   }urídicas   ou   no   Registro   Público   de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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4.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata aà`a§stÉb]€ia

que o aprovou, devidamente arquivado na )unta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que  trata  o  art.  107  da  Lei  nQ
5.764, de 16 de dezembro 1971.

4.4.9 0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da   consolidação   respectiva,   sob   pena   de   inabilitação   pela   não   apresentação   dos
documentos citados.

`.`~`_         eJ``-'

®

Habilitação fiscal, socia] e trabalhista

4.4.10  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  jurídicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

4.4.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da  Fazenda Nacional  (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nQ  1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.4.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.4.13.   Prova  de  inexistência  de  débitos   inadimplidos   perante  a  }ustiça  do  Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ
5.452, de lQ de maio de 1943;

4.4.14.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual  relativo ao  domicílio  ou
sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto
contratual;

4.4.15, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.17.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  relacionados  ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4,4.18.   0   fornecedor   enquadrado   como   microempreendedor  individual   que   pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de
2006,  estará  dispensado  da  prova de  inscrição nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal'

Qualificação Econômico-Financeira

ÀC-
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4.4.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forne`çedor -Lei
E=+

nQ 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

4.4.20    Balanço    patrimonial,    demonstração    de    resultado    de    exercício    e    demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

4.4.21   índices   de  Liquidez  Geral   (LG),  Liquidez  Corrente   (LC),  e  Solvência  Geral   (SG)

superiores  a  1  (um);  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão
atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

4.4.22  0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro    Diário,    todos    registrados    e    autenticados    na    Junta    Comercial,    constando,
necessariamente,  o  número  do  Livro  Diário  e  das  respectivas  folhas  nas  quais  se  acha
transcrito,  devendo  tanto  o  balanço  quanto  os  termos  ser  assinados  por  contador  (es)
registrado  (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal
da empresa.

4.4.23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega
de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB
vi8ente.

4.4.24 0 balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário apresentado.

4.4.25  No  caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da  publicação
em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

4.4.26  No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no  Cartório  de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.4.27  0s  documentos  referidos  acima  observarão  a  data  limite  definido  pela  Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

4.4.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será
exigido para fins de habilitação de 10 0/o do valor estimado das parcelas pertinentes.

4.4.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §1Q),

ÀG-À
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tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas

jurídicas   de   direito   público   ou   privado,   ou   regularmente   emitido(s)   pelo   conselho
profissional competente, quando for o caso.

4.4.31 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

0

®

4.4.32 0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor, acompanhadas dos respectivos contratos.

4.4.33  0  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.4.34 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que  atendem  aos  requisitos  técnicos  exigidos  para  a  contratação  e  que  executarão  o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4Q, inciso XI, 21, inciso
1 e 42, §§2Q a 6Q da Lei n. 5.764, de 1971;

4.4.35  A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual  -  DRSCI,  para
cada um dos cooperados indicados;

4.4.36 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

4,4.37 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;

.4.38 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e

4.4.39   0s   seguintes   documentos   para   a   comprovação   da   regularidade   jurídica   da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e)  três  registros  de  presença dos  cooperados  que executarão  o  contrato  em  assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

dfiÉg-Á
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o`ÉbtqdÊ,/f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o

licitação;

®

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.112 da Lei
n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

Declarações complementares à habilitação

4.4.40 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

4.4.41  Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e para  reabilitado  da  Previdência Social,  previstas  em lei  e  em  outras  normas
específicas;

4.4.42   Declaração   formal   assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.4.43  Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4.4.44   Declaração   de   que,   em   cumprimento   ao   estabelecido   na   Lei   n°   9.854,
27/10/1999,  publicada  no   DOU  de   28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  artigo   7Q,
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de  16  (dezesseis)  anos em trabalho algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

4.4.45 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nQ
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5.1 Condições de Entrega

5.1.1   0   prazo   de   entrega   dos   bens   é   de   05   (cinco)   dias   útil,   contados   da   data   do
recebimento por parte da empresa, da ordem de compra.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas  com  pelo  menos  02  (dois)  dias  úteis  de  antecedência  à  data  prevista  para
entrega,  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereços:

a)          Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento social:

Rua José Paulino, 215, Centro, CEP: 63.560-000-Acopiara-Ce.
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0  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nQ  8.078,  de  11  de  setembro``

(Código de Defesa do Consumidor)

e  1990

®

®

6.1  0  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas   e   as   normas   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   cada   parte   responderá   pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2   Em   caso   de   impedimento,   ordem   de   paralisação   ou   suspensão   do   contrato,   o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a contratada  devem  ser  realizadas  por
escrito   sempre   que   o   ato   exigir  tal   formalidade,   admitindo-se   o   uso   de   mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4  0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos    de    fiscalização,    das    estratégias    para    execução    do    objeto,    do    plano
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art.  117 da Lei nQ  14.133,
de 2021.

6.7   0   representante   da   Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle do contrato.

6.8  A  verificação  da  adequação  do  fornecimento  será  realizada  com  base  nos  critérios

previstos neste Termo de Referência.

6.9   0   representante   da   Contratante   deverá   promover   o   registro   das   ocorrências
verificadas,   adotando   as   providências   necessárias   ao   fiel   cumprimento   das   cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1Q e 2Q do art.117 da Lei nQ 14.133, de 2021.

6.10 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ense].ará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.
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6.11 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser reã
forma preventiva, rotineira e

adas de
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada
a  distinção  dessas  atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

6.12 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a  execução  do  objeto  e
utilizará o  lnstrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração
Pública,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida dos produtos contratados; ou

®        :;1r:fiêauçtãi:izdaaç::tç:glaMd::opi:dpuetdoes.a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

6.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente

6.15   Em   hipótese   alguma,   será   admitido   que   a   própria   CONTRATADA   materialize   a
avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.

6.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca
em diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser aceita ou
não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor.

6.17  Na hipótese de  comportamento contínuo de desconformidade  dos  produtos,  mesmo
em atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadas
as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

0 Fiscalização Técnica

6.18   0   acompanhamento   e  a   fiscalização  da  execução   do   contrato   serão   feita   pelos
servidores:
a) Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social:
Fiscal: Francisco Freitas Souza

6.19  0  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração;

6.20  0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (Lei  nQ  14.133,  de  2021,  art.
117, §1Q)
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6.21 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico
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notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.22 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.23  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato;

6.24  0  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

6.25   0   fiscal   administrativo   do   contrato   verificará   a   manutenção   das   condições   de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.26  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato   atuará  tempestivamente  na  solução  do   problema,   reportando   ao  gestor  do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

6.27  0  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato contendo todos  os  registros  formais  da execução  no  histórico  de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade   de   adequações   do   contrato   para   fins   de   atendimento   da   finalidade   da
administração.

6.28 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas   as   ocorrências   relacionadas   à   execução   do   contrato   e   as   medidas   adotadas,
informando,   se   for  o   caso,   à  autoridade  superior  àquelas   que   ultrapassarem  a   sua
competência.

6.29  0  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  para fins  de  empenho  de despesa e pagamento,  e anotará os  problemas  que
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos
eventuais.

6.30  0 gestor do  contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
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pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,
indicadores   objetivamente   definidos   e   aferidos,   e  a   eventuais   penalidades
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

®

®

6.31   0   gestor   do   contrato   tomará   providências   para   a   formalização   de   processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão  de  que trata  o  art.158  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.32   0   gestor   do   contrato   deverá   elaborar  relatório   final   com   informações   sobre   a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  ].ustificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.33 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente
designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,
bem   como   o   nome   dos   empregados   eventualmente   envolvidos,   e   encaminhando   os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3  Notificar a  Contratada  por escrito  da  ocorrência de eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  do  contrato,  fixando  prazo  para a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4  Pagar  à   Contratada  o  valor  resultante  do  fornecimento  de  produtos,  no  prazo  e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

7.5   Efetuar  as   retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota   Fiscal/Fatura  da
contratada, quando for o caso.

7.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a)          exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação previr o atendimento direto;

b)         direcionara contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
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c)          considerar   os   trabalhadores   da   Contratada   como   colaboradores
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próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de
concessão de diárias e passagens.

7.7   Fornecer   por   escrito   as   informações   necessárias   para   o   desenvolvimento   dos
fornecimentos objeto do contrato;

7.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seu recebimento;

7.9  Cientificar o órgão  de representação judicial da  Prefeitura  Municipal  para adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas;

7.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

7.12  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,
apresentem   condições   adequadas   ao   cumprimento,   pela   contratada,   das   normas   de
segurança   e   saúde   no   trabalho,   quando   o   fornecimento   for   executado   em   suas
dependências, ou em local por ela designado.

7.13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

a)          A  concessão  de  férias  remuneradas  e  o  pagamento  do  respectivo  adicional,  bem
como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

b)          O  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTs  dos  empregados  que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

c)          0    pagamento    de   obrigações   trabalhistas   e   previdenciárias   dos   empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

8.1        Executar o  contrato conforme especificações do  Estudo Técnico  preliminar, Termo
de   Referência,   Ato   Convocatório   e   sua   proposta,   com   a   alocação   dos   empregados
necessários   ao   perfeito   cumprimento   das   cláusulas   contratuais,   além   de  fornecer  os
produtos com a qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência
e em sua proposta;

8.2        Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  produtos  entregues  em  que  se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da enti.ega;

8.3        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
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imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante a`útoriza±ÍLü
descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

8.4        Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  para  a  entrega  dos
produtos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5       A  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão con].unta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do
domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em    legislação    específica,    cuja    inadimplência    não    transfere    a    responsabilidade    à
Contratante;

8.7  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique antes da entrega dos produtos.

8.8  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus

prepostos,   garantindo-lhes   o   acesso,   a  qualquer  tempo,   os   produtos,   bem   como   aos
documentos relativos a entrega dos mesmos.

8.9  Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  fornecimento  que  não  esteja
sendo realizado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

8.10  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato.

8.11 Promover a organização técnica e adminis'trativa do fornecimento, de modo a conduzi-
los  eficaz  e  eficientemente,  de acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram
este Termo de Referência, no prazo determinado.

8.12  Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  da
entrega e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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8.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante,
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para análise e aprovação, `qiraisqHff.
mudanças   nos   métodos   do   fornecimento   que   fujam   às   especificações   do   termo   de
referência.

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.14  Manter durante toda  a vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  neste  Termo  de
Referência;

8.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015.

8.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.17   Arcar   com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimensionamento   dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos.

•   8.18   Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

8.19  Prestar  o  fornecimento  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo
todos  os  produtos  em  quantidade,  qualidade e tecnologia  exigidos,  com  a  observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.20    Disponibilizar    para    o    fornecimento    dos    produtos,    empregados    devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
de Proteção lndividual - EPI, quando for o caso;

8.21  Fornecer os  uniformes  a  serem  utilizados  por  seus  empregados,  conforme  disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos à administração;

8.22  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  lnternas  da
Administração;

8.23   Instruir   seus   empregados   a   respeito   das   atividades   a   serem   desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

8.24 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou  empresas  de  pequeno  porte  subcontratadas  no  decorrer  da  execução  do  contrato,
quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48,11, da Lei Complementar n.  123,
de 2006.
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9.1 Não será permitida a subcontratação parcial do objeto.

10.1  E  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa

jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação  exigidos  neste  Termo  de  Referência;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e
condições do contrato;  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato,

0

11.1 Do Recebimento

11.1.1  0s  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior verificação  de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.1.2 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório,   quando   em   desacordo   com   as   especificações   constantes   no   Termo   de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.1.2  0  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,
após   a   verificação   da   qualidade   e   quantidade   de   produtos   e   consequente   aceitação
mediante termo detalhado.

11.1.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  o  prazo  máximo  para  o
recebimento definitivo será de até 01 (hum) dias útil.

11.1.4  0  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser excepcionalmente  prorrogado,  de
forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade,   deverá   ser   observado   o   teor   do   art.   143   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,
comunicando-se   à   empresa   para   emissão   de   Nota   Fiscal   no   que   pertine   à   parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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11.1.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução d

'.:     -

o.b,##„
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificààas`pelr
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

11.1.7  0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional  pela perfeita
execução do contrato.

11.2 Da Liquidação

11.2.1  Recebida a  Nota  Fiscal ou  documento de cobrança equivalente,  correrá o  prazo  de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

®        11.2.2  0  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos
valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

11.2.3  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

qj         f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.2.4   Havendo   erro   na   apresentação   da   nota   fiscal   ou   instrumento   de   cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que impeça  a liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada
até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

11,2.5 A nota fiscal  ou instrumento  de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  mediante  consulta  aos
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

11.2.6 A Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
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em licitação, no âmbitg do órgo ou~

entidade, proibição de contratar com o  Poder Público, bem como ocorrências €impedkivas
indiretas.

11.2.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  0  prazo  poderá  ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

11.2.8   Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

11.2.9  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao
contratado a ampla defesa.

11.2.10    Havendo    a    efetiva    execução    do    objeto,    os    pagamentos    serão    realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao setor.

Prazo de pagamento

11.2.11  0  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis  contados  da
finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

11.2.12  0  pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em  banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2.13 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária  para  pagamento.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária

prevista na legislação aplicável.

11.2.14 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os percentuais  estabelecidos
na legislação vigente.

11.2.15   0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar ng  123,  de  2006,  não  sofrerá a retenção tributária  quanto aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à   apresentação   de   comprovação,   por  meio   de   documento   oficial,   de   que  faz  jus   ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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12.1  A  presente  contratação  não  permite  a  antecipação  de  pagamento  Parcial  ou  total,
conforme as regras previstas no presente tópico.

®

13.10 custo estimado total para contratação é de R$ 451.178,94 (quatrocentos e cinquenta
e  um  mil  centos  e  setenta  e  oito  reais  e  noventa  e  quatro  centavos),  conforme  custos
unitários apostos em anexo.

13.2 Por se tratar de um Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato  que  eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços  registrados,  nas  seguintes
situações:

a)  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na a±É!:±eLÉi___"d" do_inciso  11 _d_Q_caput do art.12_4_

d_a___Lei  nQ  14.133,  de  2021_:

b)  em  caso  de criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer tributos  ou  encargos  legais  ou
superveniência   de   disposições   legais,   com   comprovada   repercussão   sobre   os   preços
registrados;

13.3  serão  reajustados  os  preços  registrados,  respeitada  a  contagem  da  anualidade  e  o
índice previsto para a contratação; ou

13.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14.1  As   despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados na Lei Orçamentária da União.

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social

Dotação 0rçamentária :

(STDS)07.01         08.244.0807.2.033.0000.         CRIANÇA         FELIZ         07.02.08.244.0806.2.044.0000.
CREAS/PAEFI       07.02.08.243.0803.2.041.0000.       IGDBF       07.02.08.244.0807.2.052.0000.       SCFV

07.02.08.243.0803.2.040.0000. CRAS/PAIF 07.02.08.244.0806.2.047.0000.

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00

Fonte de Recurso: 1500/1660/1661
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14.3   A   dotação   relativa   aos   exercícios   financeiros   subsequentes   será   indiGada
aprovação   da   Lei   Orçamentária  respectiva  e  liberação   dos   créditos   correspon`dêfitê€l,
mediante apostilamento,

15.1   0s   preços   do   contrato   poderão   possuir  reajustes  após  transcorrido   01   (hum)   ano   da

contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.

15.2  Como  parâmetro  para  o  reajuste  será  utilizado  o  percentual  acumulado  do  Índice  Geral  de

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente

®

0

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n914.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a)  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e)cometer fraude fiscal.

16.2    Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais   consideradas   faltas   leves,   assim   entendidas   aquelas   que   não   acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

16.4 Multa de:

a)  0,5°/o  (cinco décimo por cento) até 0,20/o (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15  (quinze)
dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de  execução  com
atraso,  poderá  ocorrer a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b)  0,5%  (cinco  décimo  por cento)  até  10%  (dez  por cento)  sobre  o  valor adjudicado,  em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,5°/o (cinco décimo por cento) até 150/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d)  0,5%  (cinco  décimo  por  cento)  a  O,70/o  (sete  décimo  por  cento)  por dia  sobre  o  valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
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e)   0,07°/o   (sete   centésimos   por   cento)   do   valor   do   contrato   por   dia   dç   atrasó2fia
apresentação  da garantia  (seja para reforço  ou  por ocasião  de prorrogação),  c)bse£izader o
máximo  de  2°/o  (dois  por cento).  0  atraso  superior a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

16.5    as    penalidades    de   multa   decorrentes    de   fatos    diversos    serão    consideradas
independentes entre si.

16.6  Suspensão  de  licitar e  impedimento  de  contratar com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração  Pública opera e atua concretamente,  pelo prazo
de até dois anos;

16.7  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os  motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.8  As  sanções  previstas  acima  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA  juntamente  com  as  de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1e2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,50/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,60/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2 0/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇAO

ITEM GRAUDESCRIÇAO

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar 05
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

© Av. José Marques Filho, N° 600 - CentrQ
CEP: 63.560-000

dp  (88) 3565-1999
ffi  admefinançasacQpiara@gmãil,cQrTi

•,ET



por ocorrência;
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2
Suspender  ou  interromper,  salvo  motivo  de  força

04maior ou  caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar

03os serviços contratados, por empregado e por dia;

4 Recusar-se  a  executar  serviço  determinado  pela
02fiscalização, por serviço e por dia;

5
Retirar  fiincionários  ou  encarregados  do  serviço

03durante  o  expediente,  sem  a  anuência  prévia  do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e

01a  pontualidade  de  seu  pessoal,  por  funcionário  e

por dia;

7
Cumprir     determinação     formal     ou     instrução

02complementar      do      órgão      fiscalizador,      por
ocorrência;

8
Substituir  empregado   que  se   conduza   de  modo

01inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades  do
serviço, por funcionário e por dia;

9

Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Projeto  Básico  e

03
seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após    reincidência   formalmente   notificada   pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

01prepostos previstos no Projeto Básico/contrato;

11 Providenciar  treinamento  para  seus  funcionários
01

conforme   previsto   na   relação   de   obrigações   da
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16.9  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  156  da  Lei  nQ  14.133/2021,  as  empresas  ou

profissionais que:

a)   tenham   sofrido   condenação   definitiva   por   praticar,   por   meio   dolosos,   fraude   fiscal   no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a Administração  em  virtude  de  atos
ilícitos praticados.

16.10 A aplicação  de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que  assegurará  o  contraditório  e  a ampla  defesa à CONTRATADA,  observando-se  o  procedimento
previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nQ 9.784, de 1999.

16.11  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos  valores  a
serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente.

16.12 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.13  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
contratado,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.15  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de  agosto  de  2013,  como  ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias   à   apuração   da   responsabilidade   da   empresa   deverão   ser   remetidas   à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a
eventual    instauração    de    investigação    preliminar    ou    Processo    Administrativo    de
Responsabilização - PAR.

16.16 A apuração  e o julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas
como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nQ
12.846, de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.10 Contrato poderá ser rescindido:

a)  por ato  unilateral  e escrito  da Administração,  nas situações previstas nos do art.  138  da Lei nQ
14.133,  de  2021,  e  com  as  consequências  indicadas  no  art.  139  da  mesma  Lei,  sem  prejuízo  da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

b) Nos termos do art.137, da Lei nQ 14.133, de 2021.
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c) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADAg/
direito à prévia e ampla defesa.                                                                                                                 \``-----
17.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa.

17.3  0  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indicativo  dos  seguintes  aspectos,
conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

0

®

18.1   0s   casos  omissos  serão   decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições  contidas
estabelecidas  na   Lei   nQ   14.133,  de   2021,  e  demais  normas  federais  de  licitações  e  contratos
administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  n9  8.078,  de  1990  -
Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

19.1    É    vedado    à    CONTRATADA   interromper   a    execução    dos    serviços    sob    alegação    de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

19.2  É  permitido  à  CONTRATADA  caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para  qualquer
operação financeira.

19.3 cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação
da regularidade  fiscal  e trabalhista da cessionária, bem  como  da certificação  de  que a cessionária
não  se  encontra  impedida  de  licitar  e  contratar  com  o  Poder  Público,  conforme  a  legislação  em
vi8Or.

19.4  A  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente
(contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de  eventuais  multas,  glosas  e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto.

20.1      Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  124  da  Lei  nQ
14.133, de 2021.

20.2      A   CONTRATADA   é   obrigada   a   aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de  25%  (cinquenta por
cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  125  da  Lei  Federal
14.133/2021.

21.1  À  contratação   relativa  ao   presente  Termo  de   Referência  aplicam-se  ainda  as  seguintes
disposições:

21.1.1    A    CONTRATADA    reconhece    os    direitos    da    Administração,    em    caso    de    rescisão
administrativa;

21.1.2  As  partes  ficam  vinculadas  aos  termos  deste  Termo  de  Referência,  do  Estudo  Técnico
Preliminar e do Ato convocatório, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;

ÀC-À
@ Av. José Marques Filho, Na 600 ~ Centro

CEP: 63.560-000 I=E#=- d'  (88) 3565~1999
ísãã§admefinançasacopiara@gmall.com
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as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.                  `.+``~.~
21.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

ACOPIARA (CE), 30 de julho de 2024.

EL*ÀHTE+DT
volvimento Social

Áb¢-À
@ Av. José Marques Filho, N° 600 - CeritrQ
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€ã= admefinançasa€opiara@gmall,com



ACOPIARAwm###
GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ANEXO 11 - ETP

`,<
'.,,.

fo,o

6á7€  ,
a,

© Av. José Marques Filho. N° 600 - Centro
CEP: 63.560~000

ó'  (88) 3565~1999
Çg admefinançasa€opiara@gmail.com



INTRODtiçÂO

G®¥ERN®   MÜNl€!PÂL   EBE

A€®PIÂRÂ
ESTUD0 TÉCNIC0 PRELIMINAR

y

Estudo  Técnico  Prelimínar  (ETP}  desempenha  um  papel  f.undamental  no  contextc.
t!€i   r)}anejamento   das   contratações   tanto   de   sgrviços.   quanto   de   aquisíç`Ões,   conforme
€..t;tabelecido  na  l.ei  Fedefal  n°  14.133/21.  Esta  lsgislação,  que  moderniza  e  conso!ida  as
!iormas  sobre  licítações  e  contratos  adminis€ratívos,  reconhece  a  importâncja  estratégíca
de  uma  abordagem  técnica  e  fundamehtada  para  orientar  o  pro€esso  de  aqiiisição  de
materia]   de   expediente   para   atender   as   necessidades   da   Secretaria   do   Trabalho   e.
I.)esenvolvímento Social  do  município  bens e serviços.  Nes§e cenário, o  ETP emerge  comt.j
uma   ferram€`nta   essencía!,   proporcíonando   uma   análise   criteriosa   das   necessidadils
específicas do órgão público.

Esse  Estudo Técnico  Preli.minar, cQmo delíneado na lei, é o ponto de partida para  o

planejamento   da   aquisição   de   material   de  expedjente,  de   interesse   da   Secretaria   do
Trabii]ho c  Desenvolvimento Social,  no âmbíto do município de Acopíara,  [`:stado do Ceará,
No  pi.esente  caso,  o  ETP  permjtirá  uma  avaliação  do  todo,  cncontrando  a  melhoi. so}ução

pai.a  o  f.omecimento  dos  ínsumos  supracjtados  qLie  atendei-á  as  demandas  de  todos  os
LLquipamentos vjncuíados a sec`retaria, para uso dos servidoi.es e popuiação.

Destacamos  que  a   legislação  enfatiza  a  necessidade  de  eml)asar  as  decisões  de
c{-mtratação   em   crítérios   objetivos   e   técnícos,   alinhados   aos   princi'pios   da   eficíêiic]'a.
economicidade   e   sustentabilidade.   Dito   i`sso,  esse   ETP  será   a   ferramenta   inícial   para
í`'`{;`be!c`;cer  parâmetros  €  requisitos  técnicos  que  orientem  um  futuro  !irocesso  licítatóri{},
7:}n(!e  seja  garantido  que  a  escolha  do  um  fornecedor  de  expediente  seja  respaldada  por

c`ritérios  técnicos,  normativos  e  de  desempenho,  apresentando  -se com{)  um  estud(t  qug

prüporcionará   uma   visãQ   abrangente   das   necessidadesj   contribuindo   para   as   f.utura`ç
decisões   mais   informadas   e   alinhadas   aos   objetivos   ínstitucionais   da   Secretaria   do
Trabalho e Desenvo!vímento Social.

Esse estudo no auxiliará a identificar no merc.ado a melhor solução para suprj-la. em
observância  às  normas vigentes e aos princípios que regem  a Administraç`€~u)  Públíca.  Este
documento    irá    analisar    critérios    técnicos    capazes    de    assegurar    a    vÍ{ibilidade    da
L`ontratação,  mensu!-ar  os  riscos,  determinar  uma  estratégia  para  a  contrat.ação,  fomecer
subsídios   para  a   elaboraç`ão  do  Termo   de  Referênc`ia,  bem   co!no   de!-inir  im   plano  de
sustentação para a so}ução contratíida.

i ~ DESC"ÇÃO BÃ NECESSIDADE Fund"emmção:

r:m  face  d€rLs  nec`c:``.sidades  opcra€Íonais  emerggntgs.  gttstíiria  de  dL`stat`ar  a  imp(i!iâncja
i.riitial  da  aquisição de maieriai  dc` expedientc p&ra a S€c:r€tarja do Trabaih(j e  Dcsen\/`ül` imiúnto
`i\i`ial    ~\   fa!ta  dL`.i`t`s  reL`ursos  básic`os  £em  impaL~tado  diretümemL-n{tssa  eapaL`idad.`  dí'  pres{ai.

`|i`\iços    de    qualidad€    aos    c`idSdãos    e    de    manter    íi    €{iciêncja    ínterna    dos    pr()i`c```s(j`i
(lltministra{j\'Qs.

*J&e-Á
`\:;,'   Âv`  Jc>se  Marques  Fiiho,  N`^a 600  - CentfS

CEP: õ3.5õ0~000
#  {88j  3565-`1999

£*           `.-.:'  adniefmanç.ãsacopia
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§     A  rotina  desta  secretaria  envolve  um  fluxü  e{)nstante  de  demandas  que  requ€rem  a
utili?.ação  de  papel.  env€lopes`  canetas.  entre  outros  it€ns  essenciais  para  a  documentação`
ci`municação e arqui`'amento  adequado das  iiiformações.  Atualmente. cnfrentamos dificuldad€`s
`igniric.ati`'as  dc``ido  à  cscasscz  desse`S  matcriais.  o  quc  tem  gerãido  atfasos  na  exec`ução  dl`
tarcl`as e eompromctido nossa capacidad€ de cumprir prazos gstabL^lerid{>s.

Além disso. a disponibilidade adequada de material de expediente é crucial para manter a
(}rganizaç`ão € a eficiência dos nossos processos intemos. Sem esses rei`ursos básícos. não apenas
a  produti\idade  da  equip€  é  prcjudicada,  mas  também  a  qualidade  dQs  serviços  ofer€cidos  à
i.Hni Linidadc`. aí.€tando dirctament€ nossa imagem Ínstituciona!.

Para remediai-essa situação e assegurar a contínuidade das operações s€m Ínterrupç(~)es. é
impr€scindí`J'cl  quc  scja  auiorizada  a  realização  imedíata da  c`ompra  dos  materiais  nec€ssários.
I-<stimamos  que  o  investimi`nto  requerído  para  suprir  essas  demandas  sejíi  aproxímadamen[e

Í inserír valor estimado}, conforme lL`vant&mento prévio das nec.essidades mais urgentes.

Ress€tito.   p()rtanto.   a   importância   estratégica   dc   ta!   in`'testimento   para   garantír   que

possamos  continuar  atendendo  de  maneira  eficaz  €  eficiente  às  dcmandas  da  L`omunidad€d
mantendo  a  excelência  nos  scrviços  prestados  pela  Secre[aria  cio  Trabalho  e  l)eseii\Í'oi``imento
Stlcial.

Dito    isto,    com    base    no    levantamentü   dos   quantitativos    n€cessários,    f`oram

estimados  considerando a  média  de  contratação  anteriores,  foram  def`inidos  os  seguintgs

produtos e quantidades:
-,    üÜKOS

t

cRAS scFV SDpsfcRffis!€Rfiá¥ffi{stBSLgFA.L!i
i

ÍTEM  }                          ESP£CEFICAÇÃO                                       "i'.`

:  PISTOLA  PARA COLA QUENTE
1

1

'  GRANDE,  COM  PONTA DE HII-Il
!'  lsoLAMENTO TÉRM!CO, 1`,

i     í     ÍâàRsoT:ààss?DMOAPDAE:RAÂ:::::sÁM"   ;wNiDADE      "    !    6o    ;,      2o           io     í,        s        t    ío         í65    Í

:EALGUNSME"S.8ivoLT110#Oi!VOLTS-40WATS.
i!

!!6o6o)!1'1!

•                     `              31_1„(„,s1„!165i!ií`!

!     2     !ÍS;§:L§;i::ü:TCDgo#;!i:TC:¥Ei:3E            íuMDADEPLÁSTICOS,MADEIRAS,CERÂMICASÍj:â:fs:¥â%àTTê:s.8woLTíío„o{

^C"^Ft^
`{ãí}  Âv^ José Marques Fiiho,  NQ 600 - Centío

CEP: õ3r5õ0-000

T.----=Ê;;,-        _ #  (88} 35õ5-1g99
(ã<T~  admefinançasacopiara@}gmai!.€cSrf`
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PEN  DRIVE  COM   CAPAaDADE DE

16GB. UNIDADE

GUILHOTINA  MANUAL,  COM

CARACTERÍSTICAS:  ÁREA  DE  CORTE

SUFICIENTE  PARA  PAPEL TAMANHO

A3;  CAPACIDADE  PARA CORTE  DE  20

FOLHAS,  DE GRAMATURA 75G/M2,

PERMITIDA VARIAÇÃO  DE ±5

FOLHAS;  FABRICADA EM  AÇO;

P!NTURA  ELETROSTÁTICA;  LÂMINA

DE  CORTE  EM  AÇO;  GRADUAÇÕES

EM  CM;  PÉS ANTÍ-DESUZANTES;

PRAZO  DE  GARANTIA Ml`NIMO  DE

12  MESES, A PART]R  00

RECEBIMENTO  DEFINmvo<

GRAMPEAC)OR  DE  METAL,

UNIDAOE

TAMANHO  MÊD!C),  UTIUZA

5         GRAMP0  26/6\, CQM CAPAC!DADE

PARA GRAMPEAR  NO  MINIMO  12

FOIHAS.

GSAMPEADOR  DE METAI U"LIZA

GRAMPO 26/6,  COM CAPACIDADE

!  PARA  GRAMPEAR  25  FOLHAS.

GRAMPEADOR  DE  MESA,

METÁLico,  TÂMANHO GRANDE,

COM  CAPACIDADE  PARA

GRAMPEAR  100 FOLHAS.

GRAMPEADOR  PISTOLA  DE  METAL

TAPECEIRO,  COM  BOTÃO  DE AJUSTE

DE  PRESÃO.  MODELO  "TACKER",

UTIL!ZA GRAMPOS 106/6 E  106/8.

PERFURADOR  DE  METAL COM  BA{

PLÁSTICAANTIDEslizANTE,

PINTURA  ELETROESTÁ"CA,

CAPAcioADE  PARA  PERFURAR  NO

MiMMO  20  FC)LHAS.

UNIDADE

UMDADE!;       4

UNIDADE

UNIDADE;      60

`-`-
i  PERFIJRADOR  DE  PAPEL, TAMANHO

toíjt:âANc:;,A¥:TPAÀL;:oÉECROF#RARAri

`  100  FQLHAS

Í |-HTõ-Ê*TT-Eiü AiÃEÍõÀÕÉÕE
•1,,qARMAZENAMENTO  ITB,

ALÍMENTAÇÃOVIA  PORTA  USB^

22

50      ;       30        ;      20

11

UNIDADE           S                 S

-=___::.:-.:-:_:::.:--:i=à:`._i,:=:-:l`;c:.'::::`-:-:::--. --`'i

Act"^P^
`!`t``.   JSse  Maíques Fiiho,  N`' 600 - CentrS

•`_ Li=   $3560-.0$0

-_`.,,.

H

IH1.

---1

2020

10

-t------

2           4L8!

118!

1020

3          !        2                    0           i213-J __ ___J_ __

£  (88) 3565-1999
gL  admefinançãsacopiara@gmãji.{:{:3írt



TESOURA,  COM  CABO  PRETO  EM          !

13      '  PLÁSTICO,CORPOEMMETAL,COM     ¢  UNIDAOE

PONTA,  MEDINDO  15  CM
4040

TESOuRA ESCOLARr SEM  PONTA,

LÂMINASEMAÇOGALVANIZADO,        `UNIDADEi      50      :      50

10S 5             :       10      1       70

-
ti`i

i.  lTEM

ESPECEFICAÇÃO UNIDADE+

!   scFV

'GDPBfÊ•! {REAS TOTAL
£##çÃ   sT@S,

•     ,&-?

!    í    ! i!#N:;fsâvAPA%R!;MDCíj,!TTv88sNE" iuNIDADE 10 10    1    1o    L

115;!10       59j

DIMENSÕERS 6,9X  11CM
(1

i;

APONTADOR COM  CORPO

200

!!

200    !       80 30

!

sgo:'!i2 !!

;!Ap£ÓT;:T°á'uLRÂOT!pNEâoM5:Â£L3!g;EMiuMDADE

4+
{  BORRACHA  PONTEIRA,  S!NTÉTICA! !!!

5

_1

i      3        Ê:#TàND%'LXÁEp:sE,RCFá;T3RPAANRCAA?PACOTECOM100UNIDADES.
(    PACOTE    :      SO              50i 10! 88 131

;4!

COLA BASTÃO,  NÃO TÓXICO, COM,NOMÍNIMOSGENOMÁXIMO20!

UNIDADE!      30 •   30   1    10        8   _T_
!`10

•.-_-961

•G`

COLA  BRANCA,  DE  USO  ESCOLAR,       ! j200`i

2QO 540     )5    i :Ê## â:%:,§.,L:3#?3à`sÇcÃo°  ;UNIDADE  ! "           20    !       "       !    40    ,\!

)
DE 40G

1,iã -
200

!(200:

"         2o    '     „     !!   "   i 540

DE 90G
.'                 _-                                                                                                                                                                                                                                _

!  COLA  DE  CONTÂTO,  BISNAGA  COM
75 G.  EMBALAGEM  COM  DADOS

DE  IOENTIFICAÇÃO 00  PRODUTO,

MARCA  DO FABRICANTE  E  PRAZO

DEVAUOADE.

COLA DE SIUCQNE COM  50

''Ç:;   Â`!;,  JCÊsé  Marc3ues  Filho,  N®  600  -Centro

CEP: õ3.5õ0-OOO

J"€-á
€  {88} 3565-1999'"            Í`À~ç:.  admefinançasa€opiara@gmãiLc£3rTt
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GRAMAS                                                                ! )Íi

9,
COLA ISOPOR 90 G,  NÃO TÓXICA,

UNIDADE
!200(    200

100 40LAVÁVEL.

10
COLA  PARA E.V.A , TRANSPARENTE

iuN!DADE
40 40

!í         1010

.. TUBO COM 90GRAMAS,

11

CQLA QUENTE  EM  BASTÂO, A  BAS
!

BE  SILICONE  FiNO ,NÃO TÓX)COPARAAPUCAÇÃOEMPISTOLA
UNIDADE        100 100    !       25 25

ELÉTRICA.

COLA QUENTE  EM  BASTAO, A BASE  !

100 25 25í2    t  gáRSÁLàcpoLrcEA:â:sEs£,pTSÃT%TLAÓxl co UMDADE       100

{   ELÉTRICA.

13
CORRETIVO  LIQUIDO, A  BASE  DE

cA,XA      i       8 8 2 2ÁGUA,  CONTENDO  18ML, CAIXA

COM  12  UNIDADES
i

1415
lTA ADEsjvA,  TRANSPARENTE

ROLO 80 80 30 15MEDINDO 45  MM X 45M

lTA ADESWA,  COLORIDA,

PACOTE

j!10

1o      ,i    81 4MEDINDO  12MM X  10 M ,  PACOTE

COM  10 ROLOS,

16tJí
F!TA  DECORATIVA,  MEDINDO   15MMX30M,CORESVARIADAS.

ROLO 6o     í     6o 20 10

`7a'`Si  FITA  DECORATIVA,  MEDINDO  20
ROIO 60 60

i2010
í .   `  Í  MM  X 30 M  ,  CORES VARIADAS.

18t19

TA  EM  TECIDO,  CORES VARIADAS,

ROLO       !       60       !1

(6o!        2o                10i
COM  10 METROS,  MEDINDO 38

MM+

FITA GOMADA DE  PAPEL,  PARA j

EMPACOTAMENTO¢MEDINDO             ;      ROLO 90     :     9o             40       .      2o
32MM X 50 M  .

1

t  FITA  GOMADA DE  PAPEL,  PARA

90 4020MPACOTAMENTO,  MEDINDO ROLO 90
8MM X 50 M  ,

!'2í     '.1' T!LHO  DE  CETIM,  ROLO COM  100
ROLo      !      5o 50 20

(20
CORES VARIADAS.

22.'<j:'AGCAo:¥âãEMLAíío%:RMAE#:s:8, PACOTE
(!20!

20 20 10

23'
MASSA DE  MODELAR,  COLORIDA,

cA"A     !    200 200     1 50 4090G.  CAIXA COM 6 CORES.

BLOCO DE PORTA RECADO                    !'ADES!VOSCOLOR!DOSEPRÁTICOSt•~,iáTMç%:àsEg'v3ESR;às.x5oMM,,   pAcoTE r30Lo

20 2o'

{  CONTEÚDO: 4 8LOCOS COM  100`FOLHASCADA,

!j

E=EEE-
':ã`:  AV. JOsé  Marques Filho,  N° 600 -Centro      'éT:

[EP: ©3.5õQ-000

80     i    660

-__-_            !                ---..

4i8

10         ;      20-ií

170

__OJJ=

#  {88) 3565-1999
si± admefinançasacopiaía©gmai!,ccim
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CADERNO UNIVERSÍTÁRIO,

ESPIRAL,  10 MATÉRIAS,  CAPA

DURA,  COM  200 FOLHAS,

D!MENSÕES 203X 280MM.

JNWERSITÁRIO,

26

CADERNO  UNWERSITARIO,

ESPIRAl,15  MATÉRIAS,  CAPA

DURA, COM 300 FOLHAS,

DIMENSÕES 203X 280MM.

27

28

CADERNO  ESPIRAl,  PEQUENO,

CAPA  DURA, 96  FOIHAS.

LIVRO  DE ATA,  COM  200  FOLHAS,

CAPA  DURÃ  EM  PAPELÃO.

LivRO  DE  PONTO,  COM  100

39     Í  FOLHAS,  CAPA  DURA EM  PAPELÃO,

FC)RMATO 218 X 318MM

BROCHE ALFINETE  DE  SEGURANÇA,

N!QUELADO, TAMANHO  MINl

18MM`  CAIXA COM  100

UNiDADES.

CLIPE  2/0`,  EM  ARAME  DE AÇO

CQM TRATAMENTO

GAIVANIZADO,  CAIXA COM  100

UNIDADES.

CLIPE  3/0,  EM  ARAME  DE AÇO

COM TRATAMENTO

GALVANIZADO,  CAIXA COM  100

UMDADES.

CUPE 4/0,  EM ARAME DE

COM TRATAMENTO

GALVAMZADO,  CAIXA COM  50

34.i

3S'

UNÍDADES.

éLIEÉi7Õl,.É.MA-RTÃriÉ
COM TRATAMENTO

UNIDADE 100 100+

UNIDADE 20 20

!

40UNIDADE         40!

GALVANIZADO, CAIXA COM 50

UMDADES.

CLIPE 8/0,  EM ARAME õ'ÉTÃ5
COM TRATAMENTO

GALVANIZA00,  CÂIXA COM  25J NIDADES.

GRAMPO  PARÂ GRAMPEADOR,

36     ! AÇO GAWANIZADO, TAMANHO

--:i:

37

/6, CAIXA COM  5000 UN!DADES.

!AMPO  PARA GRAMPEADOR,  EM   }

ÂÇO GALVANIZAOO,  TAMANHO

23/15,  CAIXA COM  1000
`  UMDADES.

_L_                           _      _                _         _

{.`ã  Â¥. José maraues Fiiho, No 6oo - centro
CEP: 63Sõ0-OOO

^Copl^t,À

-1-_

0            40             40

_L

f  {88) 3ãõ5-1gg9
*, [*  admgfinãnçasa€Ôpiara@gmaj.l.cffim
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39
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GRAMPQ  PARA  PISTOLA ÜE

PAREDE  EM  AÇO GAIVANIZADO,

TAMANHO  106/06 ,  CAIXA COM

5000 UNIDADES.

MINI  CllpE  N  9 0S,  NIQUELADO,

CC)R  DOURADA,  IDEAL  PARA

CONVITE.  CAIXA COM  100

UNIDADES,

0 10 10 .10 10 :10

0 20      !ilo

(       10

10            1 20

;r-\!;
5,,  `,   ,

#
m m (=,•ÉÉ#'

3' •   cR,ANÇA TSTDS
TOTAl• FELIZ

`>;```':.                   '        ií,,`{,``
/

};    -      f ,^`:`.-.,``„

¥J
•     '<!8g`              ",

)`

1      :iâ:àLT:ocáGú¥âocFooRL:ãêrcA PACOTE 30 30 20 10 10 20 120

? PAPEL   60   KG,    NA   COR   BRANCA,
PACOTE 301 30 20 10 !1o 20! 120PACOTE  COM  200 FOLHAS.

3L___
PAPEL                                            CELOFONE,

FOLliA 150 150 50 50 500    .,:TRANSPARENTE,                            CORESVARIADAS,MEDINDO?OX90CM. 50     i        so

jL4 PAPEL  CREPON,  CORES  VAR{ADAS,
UNIDADE 100 100 50 50      i         30MEDINDO 48 CM X 2M. 50 380!

S

PAPEL           FOTOGRÁF}CO,          COMBRILHO,180G,TAMANHOA4,CAIXACOMSOFOLHAS.  |

CAIXA            10 10' 81 2 2 6!

--------------(138

PAPEL            LAMINADQ,            CORES !

20 20 10

----+\10!

160!6,
iDIVERSAS,MEDINDO48CMX60!CM.

FOLHA     í     5°    í    5°i

#ÍÉõ* CORES     DIVERSAS,

MEDINDO  48 CM X 60 CM

PAPEL  VELUDO,  CORES  VÃRIADAS,

MEDINDO 48CM X 60 CM

PAPEL     ADESWO     TRANSPARENTE

ROLO COM 45CM  X 25METROS .

PAPEL      OF!.CIO, Fõã+ri'.Ãfõ
{DIMENSÕES      210     X      297      MM,

GRAMATURA   75,  ALCAUNO,  ALTA
!ALVURA,    EM     RESMA    COM    500

FOLHAS,                                EMBALAGEM

!MPERMEÁVEL, Ê9HE.¥DO     AL

``Í:-;`  A`,t,  José  Marc!ues  Fiiho, N° 600 -  Centra

C-EFi:  63.560-QOQ

RESMA

22
`-,`

20             10               10
j

10    ,     130
!
)

5       i     160

i                        2!       11

gD  {88)  3565~1999
-:`i_--.

k=admefinançasa€opiara@gmai!ó€om
'`



GOVERNO  MUN!CipAL  BE

ACCPIARfi
!  MARCA  DO FABRICANTE.

ENVELOPE      SACO,      COR      OURO,

13           MEDIND0  37X47CM.  CX  COM  100  {

UNIDADES

ENVELOPE                                                PARA

14        icoRRESPONDÊNCIA         NA         COR

AMARELA,  MEDINDO:

ENVELOPE    SACO,

15        :COR              BRANCA,E=J
17i

-,             18

24X34CM,  CX COM

ENVELOPE,         SACO,

11X 22CM.

MEIO         OFl'CIO,         COR

MED!NDO    18X   24   CM.

100  UNIDADES

ENVELOPE            PARA

DIMENSÕES  10CM  X  15C

ENVELOPE

•`  DIMENSÕES 23CM  X 16C

300     ,i    300

Íri-H-O-''Ã4iMEDINDQ-CAIXA

15 15T
JMDADES

rAMANHO

20

!(         2o!1

5cx°:â%      cA,xA

CONV!TE,M.
UNIDADE 500 500500 300

CONVITE,M
UNIDADE 500 300

---_L
300          500

3 00          500 2400
_+TR

ú-

ESPECEFICAÇÃO       +

L\.S`

¢

!t

sToS TOTAL!•   fe#aE.i

..*,) ^           .

!  CANETA                        ESFEROGRÁFICA
'

;                      `  MATERIAL   PLASTICO,   PONTA  EM!LATÃOCOMESFERADEíiTMUENDFAS,TÊNt°oRT'f,%TAES::LTL?
!!•       cAÍXA

\\+\!2o*oLoio       m            2o|ioot

}                         ;  CARACTER!STICA            AD(CIONAIS:
:  07MM,  CORPO  TRANSPARENTE  E  .

31

i ::[;ÉANDTER:C°.     CAIXA     COM     5o|                                                                         {

()j

}  CANETA                         ESFEROGRÁFICA

1CAIXAi

1                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                (

MATERIAL   PLAS"CO,   PONTA   EM;LATÃOCOMESFERADE.TUNGSTÊMOTIPOESCRITA;2MEDIA,CORTINTAPRETA,íCARACTERIST!CAADICIONAIS:07MM,CORPOTRANSPARENTEEPOLIÉNTRICO.CAIXACOM50`iUNIDADES
`!                                                                                                 1

I 3

20   !   20   !    10    !Li, 5!4 1o!! 69:ii

Á€-Á
Í``;J}  Av.  José Marciues Fi!ho,  N® $00 - Centrc} #  {88} 356ã-1gg9
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Ã®êRõoÊüiÃPÃfi    fi#
CANETA                        ESFEROGRÁFICA

MATERIAL   PLAST!CO,   PONTA   EM

LATÃO          COM          ESFERA          DE

TUNGSTÊNIO          TIPO          ESCRITA

MEDIA,    COR    TINTA   VERMELHA,

CARACTERIST!CA            ADICI O NAIS:

07MM,  CORPO  TRANSPÂRENTE  E

!POUENTRICO,      CAIXA     COM      50

UMDADES

CANETA    HIDROGRÁFICA    PONTA

FINA,   COM   12   CORES   DIVERSAS,

ACONDICIONADAS      EM      ESTOJO

PLÁS"CO,       COM       DADOS      DE
IDENTIFíCAÇÃO      DO      PRODUTO,

MARCA  DO  FABRICANTE^

CANETA     HIDROGRÁFICA p_O~NkT? l

ESTOJO

§:R¥°ãsÊoâ'sp,£§§£,ic:ào2NMADDãÂ°DE:%SLSTojo
DE  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO,  .`

MARCA  DO  FABRICANTE

PERMANE

POLiÉSTE

AUTA-FIX

PEL,     PLAST{CO.     VIDRO,  !                                                 !                    !

`,     METAíS     (     PINCEL    / ii

COR AZUL

MARCADOR
;j1Í505Q

=NTE                                PONTA  i

â'cAà:CâÊ:,¥AÇÃâp':â:iuMDADE
DVD,    PAPEL,    PLÁSTICO,    VIDRO,

MADE!RA,     METAíS     (     PINCEL    /

CANETA } ,  COR  PRETA `

CAN ETA                                MARCADOR

PERMANENTE                             ~PONTA

POUÉSTER,      SECÂGEM      RÁPIDA,

AUTA~FIXACAO,     APLICAÇÃO    CD,

DVD,    PAPEL,     PLÁSTICO,    VIDRO,

MADEIRA,       METAIS(       PINCEL      /

CANETA ) ,  COR  VERMELHA   .

UNIDADE

ÁÜÊtiÊ-Ê
Í&:.'  Av.  Jose  Maíc{ues  Filho£  N¢ 600  -CgntrB       "'':

CEP: 63.56Ümooo

10

g  {88}  3565~~1999

[

j

2o      !     17o     ,,

20          170

¥i admefinançasa€Gpiara@gmai!.ccm
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GSVERN®   MÜN!CIPÂL  PE

G!ZÃO    DE    CERA,    DEST!NADO   A

CRIANÇAS,                             FORMATOS  ;

•11

12

REDONDO,  CAIXA COM  12 CORES.

0lMENSÕES    APROXIMADAS     DA

EMBALAGEM:      12,5X15,2X1,7CM

(AXLXP)        PESO        APROXIMADO:

154G,   VALIDADE   Ml'NIMA   DÊ   02

ANOS   A    CONTAR    DA   DATA   DE

ENTREGA,         COM         SELO         DE

SEGURANÇA }NMETRO

LÁPIS   DE   COR,   GRANDE  COM   12

CORES     DIVERSAS.     EMBALAGEM

COM    A    MARCA    E    DADOS    DO

FABRICANTE

LÁ-PIS     PARA PINTURA      FACIAL,

TESTADO

DERMATOLOG,CAMENTEr  ESTojo

:OM 6 CORES E 01 APONTADOR,

PIS             PRETO             N9             02,

ONFECCIONADO        EM        RESINA{!

PLÁSTICA,       CAIXA       COM        144

UNIDADES.

PINCEL     ATÔMICO      (MARCADOR

PERMANENTE),  CONFECCIONADO

E M             MATE RIAL             PLASTICO,

DESCARTÁVEL,         COM         PONTA

REDONDA   EM   FELTRO   DE   5MM,

COR  PRETO.

PINCEL ATOMICO  (MARCADOR

PERMANENTE),  CONFECCIONADO

EM  MATER!AL  PLASTICO`g

DESCARTÁVEL, COM  PONTA

REDONDA EM  FELTRO  DE  5MM,

COR  VERMELHO,

"       i #%:E|RÃEEDc°ENR%:'sCDAEBgÊ:gJ lNTÉTICO  €  VIROLA  C}E

CAIXA

ESTOJO

UNIDADE 40     i       20

UMDADE;     50     '      50
i_1_--_-

ACopl^E.^

20

15 20      !     15Q

20      !          10          ;      10      i     160_1_L

?<   Av.  JGsé  Marcgues  Fi!h®t  N' 600 - Centrc!

CEP: õ3,560-OOO l=JÉ£ #  (88} 35õ5-1999
K  #mefinançasa€opiarã@gmaij.€#m



G®VERN®   MUNI€!PÃL  BE

A€OPIARÂ

P,NCEL REDONDor  CABO  EM

MADEIRA E CERDAS  DE  PÊLO

SINTÉ"CO  E VIROLA DE

ALUMINIO, TAMANHO N9 04.

27

L__

PINCEL REDONDO, CABO  EM

MADEIRA  E  CERDAS  DE  PÊLO

SINTÉ"CO  E  VIROLA  DE

ALUMINIO, TAMANHC)  N9 06.

PINCEL TIPO  MARCADOR  PARA

QUADR0  BRANCO, COM  PONTA
DE  ACRÍLICO  DE 4`OMM

REDONDA,  COM  SECAGEM

RÁPIDA  E  FÂCIL REMOÇÃO,  COR

AZUL

``JÍ`.  Áv,  José Maraues  Filho.  NÔ 600 ~ CenÊrô

CEP: Õ3.560-000

'

UNIDADE

UMDADE

^C"^F}^

40      ,     30

1

•o         ,      20      j     260     !

LJ___L_L__

á3  {88} 3565-iggg
:g:  admefinariça§ampiara@g



PINCEL TIPO MARCADOR PARA

QUADRO  BRANCO,  COM  PONTA      iDEACRl`LICODE4.OMM

REDONDA,  COM  SECAGEM                      UNIDADE 80 80

RÁpiDA  E  FÁCIL REMOÇÃQ,  COR

PRETA.

PINCEL "PO MARCADOR PARA

80 80

QUADRO  BRANCO,  COM  PONTA
DE  ACRl`LICO  DE  4.OMM

REDONDA,  COM  SECAGEM                      UNIDADE

RÁPIDAEFÁÜLREMOÇÃ0,COR       {

VERMELHA.                                                            !

'.',,..,'.g'-,.'

lt1(.,,4
_ _m.{:¥,>``':.r.-`,,,

j> S'

()
J'-,          _         _`Ir-

IGbpBF

!- cR,ANÇA

• sTDS TmAL  `(!g-F,C#ÇÃ® , ,   "y cREAS
*,'      !          iaÀ.,<

i1,

'   FgLK

1

E.V.A EMBORRACHADO ,DIMENSÕES40X90CM ,PCTCOM10

PACOTE 100    i    l00 20       i      20 20 40 3oo;

2

E.V^A EMSORRACHADOATOALHADO,DIMENSÕES   4X48CM,CORESVARIADAS.

FolHA    1     3oo

i300

100 1m   í     m     !   m   j  iioo  Í

3(

E.V.A EMBORRÁCHADO COMGUTER,DÍMENSÕES40X48

FOLHA
!i4oo400     3ooji

11oo

---T4oo     i7oo  ;t

CM ,  CORES VARIADAS. !t)i

!  E.V.A   EMBORRACHADO tt)      FOLHA

3001SO 300

+oiloo
100              100(' !200 11100t,

4
ESTAMPADO ,  DiMENSÕES

i  40 X 48 CM  ,  CORES
VARIADAS.

5         t ÊáàAESGà',TEER%í3.cMx6ocM,    ! uN,DADE! 150 40 40

'"--80'56o

!6L._._

TNT,  MEDINDO  1,40X IM,GRAMATURA40G,CORESVARIADAS.CARTOUNACOMUM,MATERIALCELULOSE

METRO 1.500 1.500 750 750 7501501

t   1.000300
6250    j

íl7(1

!!Í

"o:1(VEGETAL,GRAMATURA150,     i     FOLliA           300     í 300 2oo       `      150iji

#AER?;NDDA3.5°X 66 CM, CoREs  j!                                         §

8j

ARTOLiNA  DUPLA  FACE,
!! )1500

MATERIAL  CELULOSE

FOLHA     !i -        400   i    2"    ,    10oÍ!;VEGETAL,  GRAMATURA  180,MEDINDO48X60CM,CORESVARIADAS. } 100              300!

ÍffiÉg#"11-    , ``.'.-''.      -



tít+ #.

;sti ESPECEFICAÇÃ0   +

'\`

GDPBf

``,--,

cR,AriçAFELIZ
• ,       ``,•1,sr"

TOTAL
y`S_

*

é*

•,,

CREAS

`, *y`

qt                      !BARBANTE,NATURAIDE           !
!!

!1

SISAL,  COM 50 Fios,;EMBALAGEMCOM
!

Í j'                               )!90i

!  !DENTIF{CACAO  DO

201

íÍj20!10!10,           10           ,        20!

1 PRODUTO,  MARCADO                ;      ROLO

FABRICANTE,  DIMENSAO

50M, ROLO
;  APROXIMADAMENTE (

i!  850GR, AVULSO  1.0 ROLO

!  8EXIGAEM  BORRACHA,  N9      {
!

150

!Loo!
150

!t250!
11o50i

2 7.0  ,  CORES VARIADAS, ;   pACOTE !      200      1      200

PACOTE COM  50  UNIDADES,   !                           !                    !

.31 ETIQUETA ADESIVA LACRE

PACOTE 40

!(

20 2040 180iOURO/PRATA 12MM, 4020
j     `   '         CONTEND0210UNO.

4
EXTRATOR  DE  GRAMPOS,EMMETAL,TIPOESPÁTULA.   '

uNIDAOE
!       40

--40
20

t20

20 40 180i

EXTRÂTOR  DE  GRAMPÕS, 1

--t 180

5

EM  METAI REVES"DO COM

PLÁSTICO, TIPO  PIRANHA,
ti

REMOVEM GRAMPOS N910,   i  uNIDADE  '       20              20               10 10\ 1010
24/6 E  26/6,  DIMENSÕES ! 1

!  56X38X45 MM,  PESO 2S
i1

1

GRAMAS.

FELTRC)  EM  CORES

VARIADAS.

MOLHA DEDOS EM  PASTA

NÃO GORDUROSO,

ATÓxico, COM  12 GRÂMAS.

PALITO  PARA CHURRASCO,

PACOTE COM  100

UNIDADES,

METRO    í       10

UMDADE

PACOTE

í`ã`'  Âv. Jcisé  Marques F{!hS` N° 600 - CentrS

CEP: 63.560-0$0
t.,

----- i
£.

E,E                   E ffl

40      !      4o              2o

'--ÊÉ;-   -S

L-
510

#  {88} 3565-1999

\..

EÊi  admefinanç?sacopiara@gmail.€Qm
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G®VERN0   MÜN!€IPÃL  BE

ACCPIARÃ
PllHA ALCAUNA, TAMANHO

11

13

15

16

MÉDIO TIPQ  C,  i,5  V,

CARTELA COM 01  UN!DADE,

COM  DADOS DE

lDENTIFICAÇÃO  DO

PRODUTO
FABRICANT

AA, 1,5  V,  C

UNiDADES

!DENTIF!CA

PRODUTO

FASRICANT

TAMANHO

CARTELA C

UNIDADES,

IDENTIFICA

PRODUTO

FABRICANT

PRANCHETA

CR!STAl, TA

RÉGUA  GRA

TRANSPARE

30 CM, SU
MM, COM
MM DE  ESP

!  MM  DE-ü_Â
POLIES

ESCALA

MEDIN

COMPO

CONSE

COM0
ML CAD

i "NTA G

COMPO

PACOTE

-
20              10       {       10                10                20              90

-+,+\+  \,\,                         .t
!i

E  MARCA  DOTE.

i`

jj

êà!RNTÂE.àACMOAMN ::  ,Í                      !

20 10

1

COM DADOS DE\ÇÃODOEMARCADOrE.
PACOTE 20 m!10

!       2o               goí

TO,  AICAUNA,iAAA,1,5V,

PACOTE   ! 20 20 10

!        10i Ít90í

OM02
í

COM  DADOS DE,ÇÃODOEMARCADO•E.! 10
i20

A  EM  ACRl'LICO,}MANHOA4.
UNIDADE 4oLo1

• ., .--+20

20 20 20 160

\DUADA

100 60 60 40 60
1420

=NTE,  MEDINDO

LDáv#TN%g3        !uNiDADE      íoo    !
'ESSURA  E  35

! I
tGURA. 1

\DUADA  EM !20201•!

10 10 20       1      10o      i
NO,  COM                     !

PRECISÃO,                   i;OCM,i
UNIDADEi       20       ,1

\ GRADUADA  EM;TIRENO,COMADEPRECISÃO,

UMDADE!      20 2020j

!

10        Í           101
!lD050CM,i

j

•ij

GUACHEATÓXICA,OSTAPORREsjNA,PIGMENTOSERVANTES.CAIXA6UN{DADESDE15DA.

CAIXA 200 200
(Í80!4o                   8o(!t

GUACHEATÓXICA,           1                            { i

80      '        40

)STAPORRESINA,            {t                             !

%*:gsT°csoãEs         ;uNiDADEi    too    i 100            80

RIADAS,   FRASCO COM

`'Ü   .jíjse  Marques  Fi!hSt  N° 6SQ - Cen€ro

CEP: 63.560-000
g  {88} 3565~1999

80           680

o

êgSadmefinançasaccSpiara@gmai!+c¢m
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17

SOLÚVEI EM ÁGUA,

ACABAMENTO FOSCO,

SECAGEM  RÁPIDA,  CC)RES

VARIADAS.  FRASCO CQM--L=
TINTA  PARA  PINTURA

FACIAL:  CREMOSA,

ATÓXICA,  EMBALAGEM

COM  6 CORES  DIVERSAS,  DE

NO  Ml'NIMO 4 GRAMAS

CADA.  EMBALAGEM  COM

IDEN"FICAÇÃO  DO

PRODUTO,  MARCA  DO

FABRÍCANTE  E  PRAZO  DE

!  VALIDADE.

19

20

TINTA PARA TEGDO,

ACABAMENT0  FQSCC),

CORES VARIADAS,

COM 250ML.

TINTA SPRAY£  FRASCO COM

150 ML,  CORES VARIADAS,

z ~ REQülsrT®s BÂ

UMDADE

UNIDADE

A  contratação  de  empresa  para  o  fornecimento  de üàterial  de
Secretaria   do   Trabalho   e   Desenvolvimento  Social   de  A€
crítérios técnicos e estratégicos.

#

_  ,  --rJ

xpediente  para  a
ra  deve  ser  pautada   por

3.*,                              i

Para  um alcance eficjente dos resultados esperado par
como   objeto   a   AQUISIÇÃO   DE   MATER[ÃL   DE   EXPED

NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  D0  TRABALHO  E  DES
ÂMBIT0 D0 MUNICÍPI0 DE ACOPIARA/CE.

ssa contratação, que teria
ENTE   PARA   ATENDER   AS

OLVIMENT0  SOCIAL,  NO

Mesmo  sem  o  efetívo  P!ano  de  Contratações  Anua!`l,. analisãmos  o  planejamento
iriterno  da  Secretaria  do  Trabalho  e  Desenvülvimento  SociaÉ  cons{atamos  que  não  há
(tcorrência  de  sobreposições  ou  duplicidade de  objeto  em  relação  à  outros  contratos  em
andamento   na   Secretaria   Municipal.   Cabe   destacar   que   a   .referida   contratação   se
caracteriza  como  aquisição  de  bens  de  consumo  comuns,  de  caráter contínuo,  que  serão
í.egidos pela Lei Federal nQ 14.133/21 de 01 de abril de 2021.

Poderão   participar   do   futuro   processo   de   licitã€ão,   empresas   do   ramo   de
distribuição ou atacadista. Aiém disso poderão participar émpresas índividualmente ou em

Í&tffiÂffiÀ
``:;  A¥< José Marques Fi}hQ,  N® 600 ~ €€ntrc3

CEP: õ3.5SO~000

'-i±E±
>.#  {88} 3565~1999

1
.,.
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G®VERNO  MUM€IPAL   E}E      i¥

fi€CP!AF3Ã .
consórcio, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentaç`ã
em um futuro termo de referência e instrumento convocatório,

As  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  (EPP)  poderão  particípar desta
lícítação em condiç`ões especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei  Complementar nQ

123,  de  14  de  dezembro  de  2006.  Bem  como  documentação  prevista  no  art,  62  da  Leí
st`ederal   n9   14.1333/21,   onde   se  verifica   o   conj.unto   de   informações   e   documentos

necessários  e suficientes para  demonstrar a capacidade do }icitante de  realízar o objeto a
ser contratado, a saber: jurídíca; técníca; fiscal, social e trabalhista e econômíco-financeira.

A    aquisição    de    ma[ei<ial    de    expedíente    para    a    Secretaria    do    Trabalho    e
Desenvolvimento Social do munícípio de Acopiara/CE demanda a observância rigorosa de
requisitos  técnicos  e  legais,  essenciais  para  garantir a  conformidade  com  as  normativa§
vigentes e a eficiência na gestão pública.  Este documento tem  por objetivo estabelec`er de
fórma  clara e precisa tais requisitos, visando assegurar uma aquisição transparente, eficaz
e a]Ínhada com os príncípios da administração púb}ica.

Para garantir a adequada dispünibilidade e utilização dos mat.eriais de expediente`, é
fundamen'tal  que  sejam  obsewados  os  seguintes  requisitos  técnicos.  Definição  deta}hada
cios   tipos   e   quantidades   de   materiais   necessários,   incluindo   papel   A4,   envelopes   de
tiiversos  tamanhos,  canetas  esferográficas,  entre  Qutros,  de  acordo  com  as  necessidades
t?peracionais  da  secretaria,  Seleção  de  produtos  que  atendam  aos  padrões  de  qualidade
estabelecidos,  assegurando  durabilidade  e  eficiência  no  uso  diário.  Garantia  de  que  os

m€iteríais  adquiridos  não  representem  riscos  à  segurança  dos  servidores  e  usuários  da
secretaria.

Á  aquisíção  de  material  de  expediente  também  deve  obsewar os  requisitos  legais
imprescindíveis para a gestão pública, incluíndo:

Processo  Licitatório:  Realização de procedimento }icitatórío conforme estabelecido

pela Lej nQ  14.1333/21, considerando a modalidade mais adequada ao valor estimado para
aqu§sÍç::a:::a:â:eá[:a]TS;rmodeReferêncía"eparaçãodeTermodeRefNêncíacontendo

especifiL-ações   detalhadas   dos   materiais,   crítérios   de   se!eção,   e   demais   infoi.mações
necessárias para orientar o processo ljcitatório.

Consulta ao Cadastro de Fomecedores: Verificação da regularidade fiscal e cadastra}
dos   fornecedores   por  meio  do  Sjstema  de  Cadastramento   Unificado  de  Fornecedores

|SICAF), conforme exígêncía legal.
Pub]icjdade   e   Transparência:   Cumprimento   dos   princípios   constitucionais   da

}iubiicidade e transparência, garantindo amp}a divulgação do processo  l}.citatórío e acesso
pú blico às informaç`ões pertinentes,
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Degsnvolvimento  Social  de  Acopiara/CE  deve  ser  realizada  ccm  estri[a  observância  aos
!

requisitos  técnicos  e  legaís  descritos.  A  conformidade  com  esses  requisitos  não  apenas
assegura  a  eficiência  operacional  da  secretaria,  mas também  fortalece a  credíbilidade e  a
integrídade   da   gestão   pública   munícipal.   Portanto,   a   adoção   de   todas   as   medidas
nec`essárías  para  o  cumprimento  desses  requísjtos  é  essencial  para  garantir  urna  gestão
responsável e comprometida com os interesses da população.

3hLE¥#ffÃME^ffiBEMq#"#Fü

A presente análise visa identificar e avaliar as possibilidades existentes no mercado
hi`asileiro   para  o  fornecimento  de  materia}  de  expediente  à  Secretaria   do  Traba}ho  e

U.          í}esenvo}vímer]to  socia}.   Este  ]evantamento  tem  como  objetivo  subsidiar  a  tomada  de

#Ssto-benefício

decisão   estratégíca,  garantindo  a  obtenção  de  produtos   de   qualidade,   c
adequado e cumprimento dos requísitos técnicos e legais.

0   mercado   brasi}eiro   de   suprimentos   de   escritórío   e`material   de   expediente
apresenta~se  diversificado  e competitívo, com  uma variedade de fornecedores  que atuam
em   djferentes   segmentos   e   modalidades   de   fornecimento.   Destac`am-se   as   segujntes
possibilidad€s.  Empresas de pequeno e médio porte sediadas na  região de Acopíara/CE e
áreas  circunvizinhas, que  oferecem  vantagens como proximidade geográfica,  agi}idade  na
entrega e possibilidade de estabelecimento de parcerias locais.

Grandes  distribuidores  e  redes de varejo  especialí7.âdas  em  material  de  escritórío,
com  capacidade  de  atender  grandes  demandas  e  oferecer  preços  competitivos  devidü  à
escala de operação,  Ptataformas de e-commerce especializadas em  produtos de escritório,
que  permitem  comparar  preços,  especificações  técnicas  e  realizar  compras  de  forma
conveniente e eficiente, com entrega rápida em todo o terrítório naciona}.

A diversidade de  fornecedores no mercado brasileii.o proporciona opções variadas
em termos de custo e qualidade. Fornecedores locais podem oferçcer preços cQmpetjtívos e
flexibilidade  nas  negocíações,  enquanto  grandes  distribuidorés  garantem   produtos  de
marca   reconhecida   e   qualidade  certificada.  A  escolha   do  fomecedor  adequado   deve
considerar  não  apenas  o  preço,  mas também a  capacidade  de  L`umprir prazos  de entrega
compatíveis com as necessídades operacionais da Secretaria. Todos os foi-necedores devem
ser  avaliados  quanto  à conformidade com  as  normas  legais  e  fisScais  vjgentes, garantindo
assim a regularidade das operações de compra pública.                     ,

Com  base  na  análise  do  mercado  brasileiro  para  fornecimento  de  material  de
expediente,  é  possível  conciuir  que  há  amplas  oportunidadcs  e  alternativas  viáveis  para
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